PARECER N.º      557           , DE 2006 
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 985, DE 2003, VETADO TOTALMENTE

De autoria do Deputado Vinicius Camarinha, o Projeto em epígrafe objetiva obrigar as empresas de informações reservadas ou confidenciais ou particulares, bem como os escritórios de detetives particulares autônomos e as entidades que ministrem cursos de formação e treinamento desses profissionais, a se cadastrarem junto ao Poder Público.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 23/12/05 sendo expedido o Autógrafo de n.º 26.748.

 Através da Mensagem A-n.º 041/2006 o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Cumprindo o disposto no artigo 232 do Regimento Interno e por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 73 v.), foi o Projeto encaminhado ao exame da Comissão de Constituição e Justiça.

Esgotado o prazo regimental para a Comissão se pronunciar, fui designado para, na qualidade de relator especial, exarar parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico da matéria. 

Inicialmente, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado, obedecendo, inclusive, ao prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento do projeto, de acordo com o § 1º do citado artigo.

Todavia, permito-me discordar dos argumentos apresentados para justificar o veto, pelos motivos que passo a expor.

Embora o Senhor Governador alegue que o projeto fere o disposto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual, bem como o disposto no artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal, por tratar de matéria de caráter administrativo e estabelecer condições para o exercício de profissões, entendemos que a propositura tem seu fulcro na proteção ao consumidor, pois trata dos serviços prestados por todos que lidam com informações reservadas ou confidenciais.

Desta forma, a matéria encontra amparo no inciso V do artigo 24 da Constituição Federal, bem como na Lei 8.078, de 1990.

Portanto, sou favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 985, de 2003, e, conseqüentemente, contrário ao veto total oposto à propositura.

Sala das Sessões, em

Deputado VALDOMIRO LOPES

Relator Especial
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